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			INTRODUÇÃO


			Eduardo Munhoz Svartman


			Este livro é uma coletânea de textos produzidos por colegas e orientandos que têm em comum o objetivo de compreender, desde diferentes abordagens e métodos, dimensões de um tema ainda relativamente pouco investigado no Brasil: o pensamento militar. O objetivo aqui é, em parte, apresentar os resultados do projeto de pesquisa Pensamento militar brasileiro: estratégia, política e estrutura de força nos séculos XX e XXI, o qual contou com financiamento da FAPERGS, agência de fomento à pesquisa que desempenha papel importante no financiamento da ciência produzida no Rio Grande do Sul, e à qual o organizador expressa sua gratidão.1 Agradeço também a Felipe Oliveira Fonseca, assistente de pesquisa que desempenhou papel fundamental na comunicação com os autores e na montagem dos manuscritos deste livro. Teses de doutorado, dissertações de mestrado e Trabalhos de Conclusão de Curso tornaram-se realidade com os recursos oriundos desse projeto, bem como artigos em periódicos científicos e capítulos em outras coletâneas, publicados no Brasil, na Argentina e na Inglaterra. De outra parte, é objetivo também apontar desdobramentos possíveis e viabilizar comparações para a temática do pensamento militar, cuja amplitude e diversidade apenas começam a ser investigadas. Por isso, foram convidados colegas que não integraram a equipe do projeto para apresentar contribuições desde a perspectiva de áreas próximas, como a Geografia e a História, e desde um país que compartilha com o Brasil uma série de desafios estratégicos: a Argentina.


			Neste livro, o pensamento militar é entendido como sendo o conjunto das concepções elaboradas no meio militar sobre o que são não apenas a guerra (GAT, 2001), mas também a estratégia e temas conexos que envolvem, de diferentes maneiras, as forças armadas. Dentre esses temas, foram destacados a geopolítica e os setores nuclear e espacial. Este pensamento pode ser apreendido a partir da produção escrita de artigos e livros na imprensa militar especializada e na grande imprensa, bem como da publicação de documentos oficiais que sintetizam e oficializam determinadas visões. É importante salientar que as publicações de militares que desempenham funções intelectuais em seu meio (no sentido de difundirem concepções estratégicas determinadas) consistem em um elemento importante para alimentar, fundamentar e legitimar a confecção daqueles documentos, uma vez que, em muitos países, até recentemente, tais documentos eram produzidos quase que exclusivamente por militares.


			As noções que embasam as formulações estratégicas, a identificação de oportunidades e ameaças, aliados e inimigos, o desenho das políticas delas decorrentes e, por fim, o perfil das forças armadas não são apenas corolários da estrutura do sistema internacional. Trata-se, também, de percepções socialmente construídas a respeito desse sistema e da posição que nele o país ocupa. Assim,


			[...] os interesses nacionais são construções sociais criadas como objetos significativos a partir dos sentidos intersubjetivos e culturalmente estabelecidos com os quais o mundo, em particular o sistema internacional e o lugar do Estado nele, é entendido. Mais especificamente, os interesses nacionais emergem das representações [...] através das quais agentes do estado e outros atores produzem sentido do mundo ao seu redor (Weldes, 1996, p. 280).


			Nesse sentido, considera-se aqui que o pensamento militar, captado nas publicações daqueles que desempenharam funções intelectuais no meio militar e nos documentos oficiais, opera no processo de construção ideacional dos chamados interesses nacionais. Ou seja, do que e quem são os aliados e parceiros e do que esperar dos adversários, reais ou potenciais. Essa produção ideacional consiste nas concepções estratégicas dominantes em cada período e é fundamental para a construção de identidades e significados a respeito do papel das forças em qualquer país. O processo de definição do interesse nacional se caracteriza pela disputa e afirmação de diferentes crenças por distintos atores. As crenças, sejam elas visões de mundo, normas compartilhadas ou entendimentos específicos de relações de causa e efeito (Goldenstein; Keohane, 1993), são produzidas e disseminadas em ambientes e por meios específicos que permitem aos pesquisadores apreendê-las. Os atores, por sua vez, consistem em segmentos das elites política e econômica, e de dois corpos específicos da burocracia estatal: a diplomacia e as forças armadas. Nosso foco aqui é justamente no componente militar dos atores responsáveis pela construção do interesse nacional. Com quais ideias os militares contribuem para essas formulações? Quais ideias alimentam as concepções estratégicas, doutrinárias e organizacionais que orientam e estruturam suas próprias corporações? Estas são algumas das questões que pretendemos tratar nos nove estudos aqui compilados.


			Para tanto, é importante ter presente que, dado o caráter das organizações militares, baseadas na hierarquia e disciplina, o pensamento militar tem caráter fortemente normativo, no sentido de compelir condutas e prescrever modelos organizacionais. Trata-se de um pensamento instrumental, concebido para impactar a definição da estratégia, da estrutura organizacional e da doutrina de emprego da força armada. Sua adoção e consequente institucionalização afetam, portanto, cada uma das forças armadas, o campo político doméstico (envolvendo relações entre civis e militares e a distribuição de recursos do Estado) e o plano internacional. É nesse sentido que as ideias que compõem o que é aqui definido como pensamento militar atuam no sentido de “ordenar o mundo”. Assim,


			[...] as ideias podem moldar agendas, que podem moldar profundamente os resultados. Na medida em que as ideias colocam viseiras nas pessoas, reduzindo o número de alternativas concebíveis, elas funcionam como operadores invisíveis, não apenas transferindo a ação para certos trilhos em vez de outros, como na metáfora de Weber, mas também obscurecendo os demais trilhos da visão do agente (Goldenstein; Keohane, 1993, p. 12).


			Embora estudos sobre estratégia e história militar sejam abundantes, os estudos sobre pensamento militar são relativamente escassos na literatura internacional. Com frequência, os estudos procuram apontar as ideologias que embasam tal pensamento e suas implicações políticas (Comblin, 1980; Girardet, 1964). Outros pretendem testar teorias em contextos específicos que expliquem doutrinas militares adotadas (Posen, 1984) ou a sua mudança (Jensen, 2016). Estudos mais focados em abordagens organizacionais (Kier, 1996; Marques, 2001) eventualmente recorrem ao conceito de “cultura organizacional”, a qual, segundo Kier (1996, p. 164), “modela as percepções de seus membros e afeta o que eles percebem e como interpretam isso; ela descarta determinados aspectos da ‘realidade’ enquanto amplifica outros”.


			O emprego deste conceito ou do seu derivado, a “cultura estratégica”, traz consigo algumas dificuldades quanto à sua aferição, formação e cristalização, especialmente em estudos de caráter histórico como os aqui apresentados. Além disso, tende a direcionar a pesquisa mais para as convergências e para o que havia de comum do que para as diferenças e debates, encobrindo disputas políticas e organizacionais. O pensamento militar, embora seja um conceito mais fluido, é entendido aqui como mais eficaz para apreender as mudanças organizacionais e doutrinárias, bem como seus incentivadores e opositores no âmbito das forças armadas. O conceito contempla apreciações sobre o sistema internacional e a posição que nele ocupa o país, sobre teoria da guerra, estratégia, operações e táticas, assim como sobre as relações entre civis e militares.


			Os estudos aqui reunidos cobrem vários campos do pensamento militar e suas implicações para a adoção de opções estratégicas, doutrinárias e organizacionais no âmbito das forças armadas. Essas escolhas, por sua vez, também possuem consequências políticas externas e domésticas, que são abordadas em diferentes graus nos capítulos que se seguem. Entretanto, o foco é o pensamento militar. O livro inicia com o estudo de Raul Cavedon Nunes sobre a formulação da Doutrina Delta no Exército Brasileiro na década de 1990, um trabalho que recompõe as visões dos militares dessa força sobre as mudanças em curso no país e no mundo, suas reações ao “choque externo” que foi a Guerra do Golfo e os limites institucionais para uma emulação rápida do modelo estadunidense. Segue o estudo de Dilceu Pivatto Jr. sobre a evolução do pensamento da Marinha do Brasil a respeito da Amazônia, o que ensejou maior disposição dessa força para atuar naquele ambiente de águas interiores e conjuntamente com as demais forças na condução das chamadas operações ribeirinhas. O desenvolvimento da tecnologia nuclear esteve presente no debate estratégico brasileiro desde que essa fonte de energia (e de armamentos) passou a ser utilizada. Eduardo de David apresenta um estudo detalhado da evolução das maneiras como os militares brasileiros pensaram o que o Brasil deveria buscar no campo nuclear e como deveria fazê-lo ao longo das décadas finais do século 20.


			Este livro também aborda aspectos do desenvolvimento e mudanças no pensamento militar brasileiro para os setores aéreo e espacial. Adelar Heinsfeld recupera a trajetória e as ideias de Lysias Rodrigues, um pioneiro na reflexão sobre o poder aéreo no Brasil. Seu capítulo destaca tanto a influência da geopolítica clássica quanto a assimilação das ideias de Giulio Douhet por Rodrigues, as quais se desdobram em sua campanha, desde 1928, pela criação de um ministério que integrasse e coordenasse a aviação militar e civil no Brasil, o que acabou ocorrendo em 1941. Eduardo Svartman e Fernando Casalunga abordam a mudança no pensamento militar brasileiro em relação ao espaço, a qual passa de uma visão favorável ao desenvolvimento autônomo de capacidades para a defesa da exploração comercial e privada das capacidades instaladas. No capítulo seguinte, a influência da geopolítica no pensamento militar brasileiro é aqui abordada por Selma Gonzales e Oscar Filho, desde uma perspectiva mais ampla, desenhando também sua herança colonial e seus contornos no meio civil brasileiro.


			Essa coletânea é enriquecida por dois estudos sobre o pensamento militar na Argentina, o que, além do valor intrínseco dos textos, confere ao leitor uma perspectiva para melhor entender as características do caso brasileiro e os movimentos de importação de ideias e emulação de modelos militares nos dois países. Hernan Cornut apresenta o pensamento do general francês André Beaufre e sua recepção no Exército Argentino. O estudo destaca os atores e as condições locais que favoreceram a assimilação das ideias de Beaufre, as quais forneceram uma teoria para o planejamento estratégico daquela força com meios limitados e alimentaram uma das tradições de ativismo político-militar na Argentina. Por fim, German Soprano apresenta o pensamento dos oficiais da Marinha Argentina na década imediatamente posterior à Guerra das Malvinas, o qual se caracteriza pela permanência de um projeto de “Armada oceânica” e da rivalidade com o Chile e o Brasil, embora tivessem reconhecido os limites de sua visão mahaniana durante o conflito.


			Apesar da amplitude dos temas aqui abordados, permanecem muitas áreas a serem investigadas. Dentre elas, destaca-se a evolução do pensamento militar concernente às operações de paz, especialmente depois da formulação da chamada Doutrina Capstone no âmbito da ONU e das experiências sul-americanas no envio de tropas para a Missão de Estabilização do Haiti. Salienta-se também a importância de investigar mais detalhadamente a produção ideacional militar relativa ao cada vez mais frequente emprego das forças armadas em missões ligadas à segurança pública e emergências ambientais ou sanitárias. Por fim, o tema do retorno dos militares ao centro da cena política, tão dramático para a democracia no Brasil, enseja uma investigação detalhada a respeito das ideias, antigas e novas, que circulam nos meios militares e que alimentaram as atitudes vistas nos últimos anos. Esses são caminhos para pesquisas futuras; no momento, convida-se à leitura das pesquisas já feitas e aqui reunidas.
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			PENSAMENTO MILITAR E FORMULAÇÃO DOUTRINÁRIA: O CASO DA DOUTRINA DELTA DO EXÉRCITO BRASILEIRO (1996)


			Raul Cavedon Nunes


			INTRODUÇÃO


			A doutrina militar é um conceito que define um dos principais aspectos da preparação das forças armadas. Ela designa o conjunto de diretrizes que visam “[...] prescrever como essas forças devem ser estruturadas e empregadas para atingir os objetivos em vista” (Posen, 1984, p. 7, grifos próprios). Tomando como ponto de partida a definição de Posen (1984), depreende-se dois aspectos principais2 a serem analisados em uma doutrina: a forma de organização das unidades militares e os principais conceitos que orientam o seu emprego.


			No Brasil, na década de 1990, chama a atenção a aprovação de três documentos por parte do Estado-Maior do Exército brasileiro: a Doutrina Delta (1996), para a Área Operacional do Continente (AOC), a Doutrina Gama (aprovada em 1997), para a defesa da Amazônia3, e a Doutrina Alfa (1997), relativa à defesa interna4 (Ministério da Defesa, 2004). Apesar da importância das duas últimas diretrizes, pode-se dizer que a Doutrina Delta sintetiza a tentativa de realização de uma importante mudança na preparação militar do Exército Brasileiro: a priorização das operações ofensivas, ainda que mantendo uma postura estratégica dissuasória. Segundo o documento, a Força Terrestre deveria afastar-se das concepções oriundas da Segunda Guerra Mundial, adotando “novas estruturas organizacionais, mais leves e flexíveis”, além da criação das organizações militares de pronto-emprego e a implantação de Forças de Ação Rápida (Brasil, 1996).


			Desta forma, cabe a pergunta: quais variáveis explicam a criação de uma nova doutrina militar pelo Exército Brasileiro, de caráter ofensivo, em um contexto pós-Guerra Fria e sem estar envolvido diretamente em conflagrações militares desde a Segunda Guerra Mundial? Apesar de diversos estudos citarem a Doutrina Delta e especularem suas motivações, ainda não há uma apreciação específica sobre o caso, que pode trazer importantes inferências teóricas.


			Neste capítulo, será analisado o pensamento militar dos principais oficiais envolvidos com a preparação estratégica militar do Brasil no final do século XX, tendo como objetivo compreender as bases ideacionais que lastrearam a formulação doutrinária no período. A metodologia utilizada foi o rastreamento de processos, buscando identificar os aspectos internos e externos que influenciaram as escolhas institucionais e estratégicas relativas à confecção da nova doutrina militar terrestre brasileira.


			1 O PANORAMA ESTRATÉGICO BRASILEIRO NO FINAL DO SÉCULO XX


			O contexto internacional do pós-Guerra Fria teve como uma de suas características a flexibilização do conceito de segurança. Herdeiro das pesquisas sobre desarmamento e segurança comum desenvolvidas na Guerra Fria, o conceito de segurança humana foi inaugurado em 1994 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), substituindo o Estado pelo indivíduo como centro das preocupações securitárias (Buzan; Hansen, 2012). As novas abordagens incluíram o feminismo e o pós-estruturalismo, que buscam ressignificar os principais preceitos positivistas tanto do realismo quanto da própria agenda de pesquisas da paz (Buzan; Hansen, 2012).


			No bloco ocidental, tais mudanças teóricas foram reflexo das alterações políticas e estratégicas do final da Guerra Fria: a ampliação das crises e intervenções no Terceiro Mundo e os desafios oriundos de uma nova configuração do Sistema Internacional, agora sem a presença da URSS como principal ameaça. Instaurou-se uma crise ideacional que demandava um novo diagnóstico acerca dos principais desafios que países como os EUA deveriam enfrentar.


			1.1 As percepções do Exército Brasileiro sobre o pós-Guerra Fria


			Em relação ao pensamento militar brasileiro, no último quarto do século XX, já estava em curso uma reorientação estratégica e diplomática. Parte dos oficiais já percebia a emergência de um Sistema Internacional economicamente multipolar, apesar da primazia dos Estados Unidos e da União Soviética no campo político e militar. Segundo o General do Exército Oswaldo Muniz Oliva, Comandante e Diretor de Estudos da ESG: “Quer sob o aspecto da multipolarização econômica, quer sob o aspecto da bipolarização político-ideológica, avulta, cada vez mais, a importância do componente científico-tecnológico” (Oliva, 1988, p. 10). A Guerra das Malvinas (1982), somada à alta da taxa de juros norte-americana no ano anterior, fortaleceu a percepção de que o confronto “leste-oeste” estava dando espaço para a emergência de embates “norte-sul”, com prejuízos para potências médias em ascensão, como o Brasil.


			Reis e Macedo Filho (1989) antecipavam o que analisaria Therezinha de Castro (1993) em uma visão geopolítica da mudança do eixo Leste-Oeste para o Norte-Sul:


			Sob o ponto de vista eminentemente político-militar, o mundo persiste bipolar, [...] [mas] no tocante aos aspectos econômicos, vínhamos assistindo uma configuração multipolar, esquematizada em um pentagrama composto pelas duas superpotências referidas, acrescidas da CEE, do Japão e da China. Hoje, todavia, a pluralização de centros de poder já delineia uma tendência de a sociedade internacional se organizar, cada vez mais, em ‘economias de conjunto’, isto é, em blocos de nações adjacentes compondo unidades econômicas institucionalmente estabelecidas (Reis; Macedo Filho, 1989, p. 49).


			No âmbito do multilateralismo econômico, percebia-se um cenário desfavorável para os países do Terceiro Mundo:


			As ações de organismos como o FMI, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Clube de Paris e o Banco Mundial pressionam as economias dos países do Terceiro Mundo para que se ajustem a determinados padrões de comportamento, sob pena de se verem colhidas em ‘apartheids’ econômicos, científicos e tecnológicos (Fortuna, 1993, p. 11).


			Em 1991, a eclosão da Guerra do Iraque demonstrou que o fim da bipolaridade não significou o começo de uma “era de paz”.


			Esta mesma guerra coloca problemas novos para o preparo militar brasileiro e para a orientação terceiro-mundista do Itamaraty, enquanto o novo quadro das relações Leste-Oeste, decorrente da crise do sistema soviético e da superação da Guerra Fria, contesta os fundamentos estritamente anticomunistas da identidade política e estratégica das militares, segundo os conceitos rigidamente bipolares da Doutrina de Segurança Nacional (Oliveira, 1994, p. 76).


			Segundo diagnóstico do EME, em livro publicado em 1996: 


			O conflito do Golfo Pérsico demonstrou que, apesar de superadas as divergências ideológicas, a paz não é total e ressaltou a vertiginosa evolução da arte da guerra, em face da sofisticada tecnologia à disposição dos países mais adiantados (Pereira, 1996, p. 168). 


			Para Vidigal (1991, p. 25), com o fim da Guerra Fria, “[...] as estruturas de poder que garantiram a estabilidade do mundo por todo esse período também desapareceram”.


			A partir da visita ao Brasil, em fevereiro de 1992, do Secretário de Defesa dos Estados Unidos, Richard Cheney, o General-de-Divisão Carlos de Meira Mattos escreveu um artigo analisando as duas linhas de política externa em disputa nos EUA: uma que defendia o exercício de sua hegemonia internacional e outra que argumentava em favor da cooperação com o grupo dos “grandes” por meio da ONU e dos organismos financeiros internacionais (Banco Mundial, FMI, Clube de Paris etc.) (Mattos, 1992). Para o autor, a multipolaridade, ainda que desequilibrada, constituiria um cenário menos pior para o Brasil, que ainda poderia manter certo peso estratégico e atuar a partir do não alinhamento automático ao bloco americano (Mattos, 1992).


			Para Cyrino (1994), concordando com a perspectiva de Mattos (1994), havia uma 


			[...] tríade de poder: o bloco norte-americano, constituído pelo Canadá, México e Estados Unidos, sob a liderança desse último; o bloco europeu, centrado na CEE e sob liderança alemã; e, o bloco asiático, liderado pelo Japão (Cyrino, 1994, p. 43). 


			Para Castro (1994), tais blocos formariam eixos de caráter Norte-Sul, cada um com seu “Estado Diretor” e um “espaço vital” disputado nas regiões do Sul.


			O fim da Guerra Fria também alterou a agenda diplomática dominante nas relações internacionais. Contudo, os autores militares analisados nesta pesquisa viam com cautela a ascensão dos novos temas tratados nos fóruns da ONU. No âmbito das relações Norte-Sul, tais agendas poderiam trazer “consequências perversas nos campos político, econômico e social para o conjunto mais fraco” (Reis E Macedo Filho, 1989, p. 53). Se, por um lado, identificava-se um “degelo” no sentido da paz, por outro, estavam: “[...] sendo valorizados temas profundamente sensíveis para países como o Brasil, como, por exemplo, meio ambiente, propriedade intelectual, transferência de tecnologia, entre outros” (Reis; Macedo Filho, 1989, p. 50).


			Tanto Leonel (1996 e 1997) quanto Mattos (1997) e Oliva (1996) identificavam os possíveis perigos oriundos da globalização, propagada por autores como Alvin Toffler (A Terceira Onda), McLuhan (A Aldeia Global), Francis Fukuyama (O Fim da História) e John Naisbitt (livro Megatrends 2000):


			[...] há que se considerar, em país como o Brasil, o perigo de se aceitar o enfraquecimento de um sistema internacional que moralmente sustenta o princípio de igualdade entre os Estados, por outro que, em face de nosso atraso técnico científico e nossa escassez de capital, poderá vir a nos condenar à situação de colônia dos poderosos Estados e conglomerados financeiros e científicos, mais aptos a se beneficiarem da globalização (Mattos, 1996, p. 95).


			Assim como debatido por Fortuna (1993), Vidigal (1996) temia que as elites brasileiras absorvessem a ideia de que, com o fim da Guerra Fria, as Forças Armadas brasileiras deveriam atender a missões tradicionalmente pertencentes às forças policiais:


			De acordo com este conceito, como não há ameaças externas a estes países – e caso elas ocorram, a segurança deles será assegurada pelas grandes potências – as suas forças armadas devem ser usadas no combate ao crime organizado, em especial o tráfico de drogas e o contrabando de armas; na implementação de projetos voltados para a área social; na preservação do meio ambiente e em tarefas que normalmente cabem às forças policiais ou a outros órgãos públicos, não necessitando, portanto, de armamento sofisticado e de alto custo, com grande economia de recursos que, deste modo, poderão ser aplicados na área social, tão carente deles (Vidigal, 1996, p. 48).


			De forma semelhante, o tema do desarmamento, gerenciado a partir dos tratados entre EUA e URSS, era visto por parte dos militares como perigoso para o Brasil. O debate já existente no Brasil acerca da aplicabilidade das Forças Armadas em operações internas de Garantia de Lei e Ordem (GLO) era reforçado por pressões externas que propunham a especialização das capacidades militares dos países do Terceiro Mundo em missões semelhantes àquelas cumpridas pela polícia. Tal agenda estava atrelada ao pressuposto de que a segurança externa desses países seria garantida pelos Organismos Internacionais:


			As questões de segurança externa ficariam sob a esfera da competência dos Organismos Internacionais, que elegeriam tropas multinacionais, sob liderança e tutela dos países desenvolvidos, quando sempre prevalecem os interesses destes últimos no âmago das decisões (Fortuna, 1993, p. 13).


			A integração regional latino-americana passou a ser reconhecida como um dos eixos da inserção internacional do Brasil, inclusive no setor político-civil (Reis; Macedo Filho, 1989; Resek, 1990; Reis; Azevedo, 1991). Vidigal (1991, p. 59) descreveu o dilema da região da seguinte forma: ou integrar-se à economia mundial e ao primeiro mundo, “correndo o risco de perder a própria identidade”, ou buscar o isolamento, que, segundo o autor, tem sido a opção escolhida. O autor aponta para uma solução mista:


			O paulatino desenvolvimento de um sistema de defesa coletivo latino-americano é um objetivo a ser procurado sem que para isso seja necessário recusar a cooperação militar com os Estados Unidos. [...] O TIAR terá de se adaptar às novas circunstâncias criadas pelo novo cenário mundial e pelas transformações em curso na América Latina (Vidigal, 1991, p. 64).


			Deste modo, pode-se identificar, nos anos 1990, a ascensão de novos temas na agenda diplomática internacional que eram vistos com cautela pelas lideranças militares e civis brasileiras. A resposta do pensamento militar da época pode ser resumida em três pontos: um ceticismo frente aos possíveis benefícios do fim da Guerra Fria, a preocupação com a defesa da Amazônia e o reconhecimento da necessidade de adaptação das Forças Armadas brasileiras aos novos padrões tecnológicos em vigor. Como será discutido na próxima seção, tais desafios somaram-se aos já existentes na década de 1980, como a integração regional, a projeção no Atlântico Sul e a diversificação de parcerias estratégicas.


			1.2 O debate sobre o papel das Forças Armadas no pós-Guerra Fria e as novas ameaças


			O fim da Guerra Fria reacendeu um debate gestado ainda em meados da década de 1980: a finalidade das Forças Armadas brasileiras no contexto da redemocratização. As opiniões, neste caso, também variaram: por um lado, havia o argumento de que, diferentemente das forças policiais, a preparação militar do país deveria estar voltada para ameaças externas, sejam elas tradicionais ou não. Por outro lado, como é o caso do General Euclydes de Oliveira Figueiredo Filho (1985), então Comandante da ESG, o conceito de Segurança concedia às Forças Armadas um papel intrínseco de garantidor da ordem interna, além de proteger o país de ameaças externas (defesa nacional).


			O Estado-Maior do Exército realizou uma série de estudos visando adaptar-se à nova conjuntura internacional. Segundo Pereira (1996), o órgão apontou as seguintes evidências:


			Importância, no ambiente regional, da adoção de medidas de confiança que reduzam ou anulem qualquer possibilidade de conflito;


			orientação do preparo militar para outros tipos de missões que não as guerras convencionais;


			busca de uma doutrina adequada e capacitação para atuar com grande mobilidade, com efetivo ponderável e altamente adestrado;


			preparação e condicionamento para emprego como Força de Manutenção de Paz, em atendimento a compromissos assumidos (Pereira, 1996, p. 12)


			Nos anos 1980, predominava o debate sobre a segurança interna e as ações complementares; nos anos 1990, houve a ascensão da agenda das “novas ameaças”, as consequências doutrinárias da Guerra do Golfo e o aumento das Operações de Paz no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU). Vidigal (1992) posicionava-se contra a especialização das Forças Armadas para o combate a ameaças internas, como o narcotráfico e a proteção do meio ambiente, afirmando que isso significaria “submeter-se, como sempre ocorreu no passado, aos interesses estratégicos da potência hegemônica” (Vidigal, 1992, p. 126). Para o autor, a América Latina deveria “[...] promover com sucesso a integração econômica e aprimorar a cooperação nas áreas política e militar”, o que “[...] implica a manutenção de forças armadas suficientes para dissuadirem os países mais poderosos de impor a sua vontade” (Vidigal, 1993, p. 73).


			Sérgio Porto da Luz (1989) expôs o debate acerca das chamadas “ações complementares” das Forças Armadas, previstas pela Constituição de 1988, que envolvem o apoio à indústria e à infraestrutura, assim como o envolvimento em ações sociais e ocupação de territórios como a Antártica. Após ressaltar que a principal função das Forças Armadas é a defesa externa, coloca-se ao lado daqueles que apoiam essas ações, argumentando que é um meio tanto para a constante preparação das Forças quanto para a captação de recursos: 


			[...] ao desempenhar funções e executar tarefas e funções complementares, a Força passa a ter argumentos e posições políticas para, mais facilmente, obter recursos e realizar seu próprio desenvolvimento, do seu material, do seu adestramento e aprestamento (Luz, 1989, p. 112, grifos nossos).


			No âmbito da política externa, Collor aproximou-se dos EUA5 e esfriou as relações com os demais países em desenvolvimento, exceto os da América do Sul. Além disso, extinguiu a Política Nacional de Informática e assinou o Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), provocando o fim do Programa Nuclear Paralelo em 17 de setembro de 1990, com o fechamento de um poço de 1 km de profundidade, escavado na serra do Cachimbo para explosões subterrâneas experimentais (Bandeira, 2004).


			Na XIX Conferência dos Exércitos Americanos, realizada em Washington (1990/1991), o secretário de Defesa dos Estados Unidos, Richard (Dick) Cheney, sugeriu que as Forças Armadas dos países latino-americanos deveriam priorizar o combate ao narcotráfico, reduzir seus efetivos, limitar seus armamentos às necessidades de autodefesa e obedecer aos mecanismos de controle de tecnologias para a fabricação de artefatos nucleares (Bandeira, 2004). No ano seguinte, Cheney visitou 15 países da região, incluindo o Brasil, propugnando a reorientação da doutrina militar em direção ao combate ao narcotráfico. Tal proposição, segundo Bandeira (2004), não foi bem recebida em países como Brasil e Chile, que receavam a interferência externa em assuntos vitais de seus países, principalmente aqueles relacionados aos recursos naturais.


			O tema do meio ambiente era percebido como delicado para o Brasil devido às pressões pela internacionalização da Amazônia e às denúncias de desmatamento. Em agosto de 1988, a difusão internacional de imagens de queimadas na floresta amazônica, somada, quatro meses depois, ao assassinato do seringueiro Chico Mendes (que mantinha contatos com autoridades governamentais, parlamentares e do BID nos EUA), reacendeu as críticas ao Brasil, somando o tema ambiental à questão indígena. Desta forma, à crise econômica interna acrescentava-se uma crise política internacional6. Em 1989, no âmbito do G-7, o presidente francês François Mitterrand defendeu que a região amazônica e as florestas tropicais fossem declaradas patrimônio da humanidade (Oliveira, 1994). Este processo provocou reações de militares e políticos no país, como, por exemplo, um documento da ESG sobre o tema em 1990 e uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Internacionalização da Amazônia em 1991 (Diniz, 1994).


			Os principais alvos dessas iniciativas foram Organizações Não-Governamentais (ONGs), igrejas, empresas multinacionais e ecologistas. Segundo o então chefe do EME, General Waldir Eduardo Martins, “Vemos, na hora presente, mais uma investida de organismos internacionais e de outros países sobre a nossa Amazônia” (Pereira, 1996, p. 90). Ibsen de Gusmão Câmara (1991) chamou a atenção para a “utilização, infelizmente frequente, de temas ecológicos com objetivos políticos inconfessados. [...] Inúmeros exemplos poderiam ser citados em muitos países, inclusive no nosso” (Câmara, 1991, p. 73). Segundo Gilberto Castro (1990), esse espaço deveria ser tratado como uma prioridade geopolítica.


			Os principais atores vistos com receio neste âmbito são as Organizações Não Governamentais (ONGs), tanto brasileiras quanto do exterior:


			É crescente o papel das ONGs, se notando um direcionamento voltado para a tentativa de ‹legitimação› das ações coletivas, com impactos sobre as soberanias nacionais, privilegiados os interesses das nações mais desenvolvidas (Reis, 1993, p. 91).


			Como exemplo, pode-se citar a polêmica do território Ianomami:


			Considerada como ‘embrião de enclave no Brasil’ pelo ex-presidente José Sarney, a demarcação do território ianomami determinada pelo ministro Passarinho em novembro de 1991 dividiu o governo do presidente Collor: a favor ficaram os Ministérios da Justiça, das Relações Exteriores e a Procuradoria Geral da República, ao passo que os Ministérios militares combateram-na. A conjuntura sugere que o governo brasileiro dispôs-se a usar a demarcação como moeda de troca para o acesso a tecnologias sensíveis ou, no mínimo, para melhorar o quadro de relações com os Estados Unidos. Daí talvez a disposição manifesta pelo ministro José Goldemberg de abrir mão do projeto de submarino nuclear tendo em vista o acesso a tecnologias de alta sensibilidade (Oliveira, 1994, p. 286).


			O Capitão-de-Mar-e-Guerra Sérgio Porto da Luz citou diversos atores que estariam envolvidos no projeto de internacionalização da Amazônia, violando a soberania brasileira e dos demais países da região. Segundo Reis e Azevedo (1991), os pressupostos da “soberania relativa” e da “teoria dos enclaves” eram utilizados para legitimar ações externas contra a soberania dos Estados da região. Para Luz (1990), observava-se a existência de: 


			[...] projetos internacionalizantes, seja através de certas pesquisas institucionais, seja através da ação de algumas Organizações Não-Governamentais (ONG), de setores da Igreja, de empresas multinacionais e de ecologistas e ambientalistas manipulados (Luz, 1990, p. 164).


			Segundo Cyrino (1994), a Conferência do Rio de Janeiro (ECO-92) foi essencial para o Brasil conceder nova roupagem ao debate do meio ambiente, levando em consideração os interesses dos países em desenvolvimento: “A tese da preservação pura e simples [...] contrapôs-se à consciência da preservação do homem regional através do ‘desenvolvimento sustentado’” (Cyrino, 1994, p. 46-47). Entretanto, o emprego das Forças Armadas no evento não agradou a parte dos militares:


			O fato de que a elas [Forças Armadas] coube a missão de ocupar as ruas da cidade, durante a Rio-92, causou enorme desagrado nos meios militares. Foi percebido como tentativa de demonstrar a vocação policial das Forças Armadas, dentro das quais muitos oficiais avaliavam que constituíra grave erro o envolvimento nas tarefas de repressão às supostas atividades subversivas, durante os anos 60 e 70, pois contribuíra para seu desprestígio e enfraquecimento (Bandeira, 2004, p. 69).


			Diante deste cenário, o Ministro do Exército, General Zenildo Gonzaga de Lucena, ressaltou a região amazônica como prioridade regional:


			A Amazônia tem sido objeto de muita controvérsia na imprensa mundial e sobre ela muitos falam, inclusive inverdades. [...] Tudo isso deixa evidenciado que a Amazônia é, já há muito tempo, área estratégica de alto interesse para os brasileiros. Impõe-se a urgente necessidade de integrá-la ao ambiente nacional e articulá-la com os nossos vizinhos, também depositários desse patrimônio. Este é o motivo principal da prioridade nacional hoje emprestada à nossa Amazônia. Para ela se orienta o destino manifesto do Brasil (Lucena, 1996, p. 11).


			O tema da integração sul-americana ressalta a importância da Amazônia como uma região-chave para o planejamento estratégico brasileiro. Segundo Gilberto Castro (1990), este espaço deve ser tratado como uma prioridade geopolítica:


			[...] tem-se revelado, de um lado, como área motivo de permanente cobiça internacional, de outro lado, vem sendo mantida sua condição de reserva de recursos, sempre relegada a um plano secundário, no conjunto das regiões prioritárias brasileiras (1990, p. 8).


			Em setembro de 1990, a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), da Presidência da República, e os Ministérios da Aeronáutica e da Justiça apresentaram à Presidência da República a Exposição de Motivos N.º 194, de 21.09.1991, que resultou no Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM), de responsabilidade da SAE, e no Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), de responsabilidade do Ministério da Aeronáutica (Bandeira, 2004). O projeto seria impulsionado no contexto da Conferência Rio-92, e o governo Itamar Franco, em 1993, decidiu executá-lo (Bandeira, 2004). A elaboração do projeto de construção do Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM) respondeu a uma demanda de vigilância da fronteira norte, que, além de ser alvo de devastação ambiental, é uma das principais rotas de tráfico de drogas no Brasil (Bertazzo, 2005, p. 74).


			1.3 A Guerra do Golfo (1991) e as percepções do Exército Brasileiro


			O advento da Revolução Científico-Tecnológica (RCT) – também denominada 3.ª Revolução Industrial – teve consequências militares que seriam visíveis na Guerra do Golfo de 1991, na qual foi aplicado o conceito operacional da Batalha Aeroterrestre ou Batalha Ar-Terra (AirLand Battle)7. Essa guerra foi o evento símbolo de aplicação dos novos sistemas de C4+ISR (Comando, Controle, Comunicações, Computadores, Vigilância, Inteligência e Reconhecimento), dando início ao que passaria a ser denominado “Revolução em Assuntos Militares”8:


			Por sobre o Golfo voaram duas das mais poderosas de todas as armas de informação – o AWACS e o J-STARS. Um avião Boeing 707 lotado de computadores, aparelhos de comunicação, radar e sensores, o AWACS (Airborne Warning and Control Systems [Sistema de Aviso e Controle Aerotransportado]) fazia uma varredura nos céus 360 graus em todas as direções para detectar aviões ou mísseis inimigos e enviar a interceptadores e unidades terrestres dados dos alvos. A sua contraparte, fazendo varredura do chão, era o J-STARS – Joint Surveillance and Target attack Radar System (Sistema Conjugado de Radar e Vigilância e Ataque a Alvos), destinado a ajudar a detectar, desintegrar e destruir os escalões de apoio de uma força terrestre inimiga – precisamente a tarefa que Starry se propusera a realizar (Toffler; Toffler, 1993, p. 89).


			A Guerra do Golfo foi atentamente estudada pelo Exército Brasileiro, principalmente no âmbito da 1.ª Subchefia do EME, fornecendo ao Ministro do Exército, aos membros do Alto Comando e às Subchefias do EME informações atualizadas (Pereira, 1996, p. 194). Em 1991, o Chefe do EME, General Antônio Joaquim Soares Moreira, via com cautela as lições a serem aprendidas:


			O deslumbramento com as fantásticas máquinas de guerra ali apresentadas vem toldando a visão de muitos que se ocupam em analisar os vetores presentes ao conflito. Em grave erro, porém, iremos incorrer se concluirmos que de nada mais valem equipamentos menos sofisticados ou que não há como se contrapor aos modernos meios de combate (Pereira, 1996, p 174).


			Foram publicados diversos estudos no âmbito da Escola de Estado-Maior do Exército (ECEME) que buscavam tirar lições da guerra para o Brasil, tanto no nível estratégico quanto operacional e tático. Já em junho de 1991, a ECEME realizou um simpósio com o tema “As Lições da Guerra do Golfo Pérsico”, incluindo trabalhos que abordaram temas como a Operação Tempestade no Deserto, a Nova Ordem Internacional pós-guerra e seus aspectos jurídicos e éticos (Caldas, 1992). O Major de Artilharia Manuel de Oliveira Aires (1994) resumiu as características da “guerra moderna” no que segue:


			a. Forças dotadas de grande mobilidade tática e estratégica, [...] b. Sistemas de Comando e Controle (C2) altamente desenvolvidos, [...] c. Ambiente operacional de extrema letalidade, [...] d. Campo de batalha menos denso, mais aberto e menos estruturado, [...] e. Reduzido efetivo operando sistemas de armas, [...] f. Operações continuadas, [...] g. Grande dispersão, [...] [e] h. O emprego de meios dotados de alta tecnologia na obtenção de informações de combate (Aires, 1994, p. 11-14).


			O conceito operacional que orientou as operações militares estadunidenses contra o Iraque – a Batalha Ar-Terra – também foi estudado pelos militares brasileiros. Schramm (1991), em seu trabalho de conclusão na ECEME, concluiu que “a doutrina Batalha Ar-Terra é compatível e adaptável à doutrina do Exército Brasileiro e que a adoção de alguns conceitos daquela viria aprimorar a doutrina da Força Terrestre do Brasil” (Schramm, 1991, p. 53). O então Major de Cavalaria analisou os principais conceitos da Doutrina Militar do Exército Brasileiro vigente, expressos no “Manual de Campanha C 100-5 Operações”, de 1985, que já tinham relação com os princípios da Batalha Aeroterrestre: espírito ofensivo, conquista e manutenção da iniciativa, emprego de armas combinadas, cooperação com outras Forças Singulares, rapidez de concepção e execução das operações e iniciativa do subordinado (Schramm, 1991).


			No que se refere à guerra terrestre, o Major de Cavalaria Marcelo Serrano (1993) destacou a importância dos blindados na invasão ao Iraque, fato que contrapôs as dúvidas oriundas de seu desempenho na Guerra do Yom Kippur, quando um alto número de carros de combate israelenses foi destruído por mísseis antitanque (Serrano, 1993). Apesar de enaltecer o desequilíbrio tecnológico na guerra de 1991, o autor também chama a atenção para o aumento da demanda logística por parte das forças blindadas em três áreas: suprimento, manutenção e transporte (Serrano, 1993).


			Um dos diagnósticos do impacto da Guerra do Golfo foi a importância do domínio das informações. Segundo o Major de Infantaria Antônio Marcos Santos Silva (1991):


			O recente conflito do Golfo Pérsico demonstrou que a guerra baseia-se, principalmente, nas operações de informações. Os meios mais utilizados foram os eletrônicos, a bordo de aeronaves e satélites, que permitiram, em nível estratégico, os bombardeios cirúrgicos (Silva, 1991, p. 33).


			Nesse contexto, em 1996, o então Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, General-de-Exército Benedito Onofre Bezerra Leonel, identificou a chegada da “Era da Informação”, a partir da qual, segundo ele, haveria a necessidade de reavaliar os princípios da guerra gestados na Era Napoleônica e na Era Industrial. Isto porque havia muitas incertezas quanto às demandas para a preparação militar originadas na “[...] combinação das causas ou razões da guerra tradicional com a incidência de conflitos internos violentos” (Leonel, 1996, p. 11).


			Em 1996, o então Chefe do Estado-Maior do Exército, General de Exército Délio de Assis Monteiro, concedeu uma entrevista publicada na Revista do Exército Brasileiro sob o título “Estado-Maior do Exército: Eficiência Operacional, Modernização e Racionalização”. Em sua fala, destacou, dentre os objetivos da Política Militar Terrestre brasileira, a necessidade de adequar a Doutrina Militar do Exército aos diversos ambientes operacionais, em consonância com as hipóteses de conflito admitidas e à realidade brasileira e sul-americana (Monteiro, 1996, p. 6). Perguntado sobre como compatibilizar a redução do orçamento do Exército Brasileiro com a necessidade de assegurar a operacionalidade e a presença em todo o território nacional, o General Monteiro destacou a “prioridade para a defesa estratégica da Amazônia” e o investimento em um “Núcleo de Forças” para constituir Núcleos de Modernidade capazes de exercer as funções de Força de Pronto Emprego e Núcleo de Tropas de Paz (Monteiro, 1996, p. 10). No âmbito estratégico, a Força Terrestre iria “priorizar as estratégias de dissuasão, presença e projeção de poder”, em conformidade com a Política de Defesa Nacional de 1996.


			No mesmo ano, houve a publicação, em forma de artigo, da palestra do então Ministro do Exército General Zenildo Gonzaga de Lucena proferida na National Defense University, no US Army War College e no US Army Command and General Staff College, por ocasião do staff talk “Mark Clark-Mascarenhas de Moraes”. Após citar o quadro orçamentário restritivo brasileiro, o General Lucena citou os investimentos em Forças de Pronto Emprego e a busca de mobilidade tática e estratégica que assegure a presença do Exército em qualquer área do território nacional, assim como atuar em Forças de Paz (Lucena, 1996).


			2 A REFORMULAÇÃO DA DOUTRINA MILITAR DO EXÉRCITO BRASILEIRO NO PÓS-GUERRA FRIA E A ORIGEM DA DOUTRINA DELTA (1996)


			Na década de 1990, com os impactos da redemocratização e do fim da Guerra Fria, o Exército Brasileiro passou por uma nova fase de reformas em sua estrutura organizacional. O marco inicial desse processo foi a criação, em 1990 (inauguração em 1991), do Comando de Operações Terrestres (COTER), órgão que seria responsável pelo Planejamento Operacional, tarefa pertencente, até então, à 2.ª Subchefia do EME (que seria reativada somente em 1993 para gerenciar as funções de Informação) (Pereira, 1996). O COTER “passou a coordenar os aspectos executivos das operações da Força Terrestre, desonerando o EME dessas responsabilidades” (Paixão Jr, 2013, p. 10).


			2.1 A centralidade da 3.ª Subchefia do EME no âmbito da formulação da doutrina militar terrestre


			Assim, em 1991, o EME adotou uma nova organização interna, centralizando na 3.ª Subchefia a responsabilidade sobre Doutrina, Política e Estratégia (Figura 1 a seguir) (Pereira, 1996). Segundo o General Câmara Senna, chefe da 3.ª Subchefia entre 1995 e 1998:


			Essa Subchefia havia sido reorganizada pelo Ministro do Exército, Gen Zenilldo, passando a ser um órgão centralizador de todo o Planejamento Estratégico do Exército. Era uma “super” Subchefia, englobando Política, Estratégia, Doutrina, Preparo e Emprego da Força Terrestre e Modernização do Exército, além dos programas de Qualidade Total e Desburocratização. O efetivo de oficiais era bem maior que o das demais subchefias, pois tinha mais de 15 oficiais do quadro de Estado Maior (Senna, 2020, p. 99, grifos próprios).


			Com o temporário esvaziamento da 2.ª Subchefia, devido à criação do COTER, e com a centralização de parte do planejamento estratégico no Centro de Informações do Exército (CIE), a 3.ª Subchefia incorporou as atividades da Doutrina em “seus dois grandes ramos e níveis: preparo e emprego estratégico da Força Terrestre” (Pereira, 1996, p. 199). A primeira Subchefia, antes responsável pela Estratégia, passou a denominar-se Subchefia de Pessoal, incluindo Organização e Efetivos, Administração de Pessoal, Legislação e Ensino (Pereira, 1996). A 5.ª Subchefia, até então responsável pelo Planejamento Corrente (Ensino, Instrução, Logística, Desportos e Assuntos Civis), assumiu a tarefa de “tornar mais efetivas as ligações do Exército com o Estado, tendo em vista o incremento da participação da Força em missões complementares (subsidiárias)”, além de estreitar as relações com os Ministérios das Relações Exteriores (participação em missões de apoio à paz) e de conduzir a Diplomacia Militar (Pereira, 1996, p. 191).


			Internamente, a 3.ª Subchefia (Subchefia de Doutrina, Política e Estratégia – SDPE) passou a organizar-se internamente em duas seções: Doutrina Militar Terrestre (SDPE-1) e Política e Estratégia (SDPE-2) (Pereira, 1996). Dentre suas atividades, consta a formulação, consolidação, aperfeiçoamento e difusão da Doutrina Militar Terrestre “nos seus níveis político-estratégico (Emprego e Preparo Estratégico do Exército) e básico de emprego da Força Terrestre (Estratégia Operacional e Tática)” (Pereira, 1996, p. 202).


			Figura 1 – Organograma do EME em 1991
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			Fonte: Pereira, 1996, p. 201


			Em 1995, a 3.ª Subchefia do EME elaborou o SIPLEx 4 – Concepção Estratégica do Exército, onde consta a “FT 1995” como ponto de partida, a FT 2000 como “meta estratégica de curto prazo”, e as “FT 2010” e “FT 2025” como metas estratégicas de médio e longo prazos, respectivamente (Silva, 2013, p. 109; Pereira, 1996). Contudo, as severas restrições orçamentárias, somadas à priorização estratégica da região amazônica, levaram a uma adaptação do SIPLEx elaborado na década anterior, com a “seletividade nos investimentos e aplicação racional dos recursos” e a “prevalência de valores qualitativos sobre quantitativos” (Brasil, 1995, p. 11 apud Silva, 2013, p. 109. Grifos próprios).


			A ideia principal da reorganização do Exército era buscar a capacidade de atender às diversas hipóteses de emprego, desde a guerra convencional até missões de paz.


			A composição das Forças de pronto-emprego seria a Bda Inf Pqdt, a 12a Bda Inf L (Amv), a 9a Bda Inf Mtz Escola(Es), as unidades operacionais de Av Ex, o 1o Batalhão de Forças Especiais (BFEsp), e unidades e subunidades arroladas na Portaria 065-Res, de 22 de agosto de 1995. A FT 2000 também previu para integrarem as Forças de pronto-emprego a Força de Ação Rápida (FAR) e uma Força de Paz. A FAR era composta pela ‘reserva geral’, que consistia no ‘núcleo profissional’ das Forças de pronto-emprego (Bda Inf Pqdt, 12a Bda Inf L, Av Ex, e 1.º BFEsp), tinha por missão a atuação imediata em quaisquer áreas estratégicas, e se caracterizava por elevada mobilidade estratégica. A Força de Paz seria constituída, em princípio, por 01 BI reforçado (Ref), com missão de participar de operações de manutenção de paz, sob a égide da ONU (Silva, 2013, p. 110).


			O núcleo de modernidade, por sua vez, foi constituído pelas Forças de pronto-emprego, a Aviação do Exército, tropas de Guerra Eletrônica, sistema de Comando e Controle, instituições de ensino e unidades-escola (Silva, 2013). A FT-2000 previa o estabelecimento de uma Força de mobilização:


			[...] integrada por grandes comandos (de Teatro de Operações, de Força Terrestre de Teatro de Operações e de Exército de Campanha), de grandes unidades (04 brigadas de Infantaria), grupamentos logísticos e/ou bases logísticas (em número de 4), comandos de Guarda Territorial e batalhões de Guarda Territorial (de 20 a 30), com efetivo total previsto de cerca de 60.000 homens. Foi prevista também a ativação de um núcleo de Comando de Mobilização (Silva, 2013, p. 110).


			Contudo, do previsto na FT 2000 (e a “variante” FT 2010), a única medida implementada foi a designação das Organizações Militares (OM) integrantes das Forças de pronto-emprego, mudadas por diversas vezes. Outras previsões vieram a ser estabelecidas, como a criação de 01 Cmdo DE na Amazônia e de unidades de Comandos e Op Psico; no entanto, ocorreram fora da janela temporal prevista pelo Planejamento Estratégico do Exército de 1995.


			Segundo Paixão Jr (2013), uma das consequências do SIPLEx (1985) foi a publicação, em 1987, do Sistema de Doutrina Básica de Emprego da Força Terrestre (SIDOBE)9, o primeiro arranjo institucional que previa a sistematização do desenvolvimento doutrinário no Exército Brasileiro. Em 1992, o SIDOBE foi incorporado, junto ao SIPLEx, à Coletânea Doutrina Militar Terrestre (DMT)10, também chamado “Doutrinão” (Paixão Jr, 2013). Além disso, em 1995, foi aprovado o Sistema de Doutrina de Preparo e Emprego da Força Terrestre (SIDOPE, Portaria n.º 095/EME) elaborado pela 3.ª Subchefia do EME (Pereira, 1996). Em 1999, o SIDOPE teria continuidade no Sistema de Doutrina Militar Terrestre11 (SIDOMT)12.


			A importância da análise do funcionamento do SIDOMT advém da centralidade da 3.ª Subchefia do Estado-Maior do Exército (EME), idealizadora do SIDOPE e responsável pela elaboração da Doutrina Delta nesse processo. O Sistema é dividido em cinco fases: Concepção, Planejamento, Formulação, Difusão e Aplicação (Figura 2).


			Figura 2 – Fases do SIDOMT
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			Fonte: Brasil, 1999


			2.2 A formulação da Doutrina Delta (1996)


			Pode-se dizer que a formulação da Doutrina Delta está relacionada a dois processos paralelos: as reformas organizacionais que concentraram a formulação estratégica e doutrinária na 3.ª Subchefia do EME e a reaproximação entre os Exércitos do Brasil e dos Estados Unidos da América, iniciada em 1984 (Quadro 3 do capítulo 3). Como é possível observar no Quadro 7 a seguir, na década de 1990, esse estreitamento foi reforçado por meio de reuniões de intercâmbio periódicas.


			O General Roberto Jugurtha Câmara Senna, chefe da 3.ª Subchefia do EME desde março de 1995, foi designado para participar de uma Conferência13 de Doutrina da OTAN14 no Fort Leavenworth (EUA) (Senna, 2020). O convite, segundo Câmara Senna, ocorreu devido à curiosidade norte-americana acerca da coordenação estratégica e operacional no âmbito da Operação Rio (1994), liderada pelo então recém-promovido General de Brigada15:


			Os americanos queriam saber como fizemos a coordenação de tantos Órgãos militares e civis, Federais, Estaduais e Municipais nas áreas de segurança, social, trânsito, jurídico, etc. Na crise em Los Angeles [1992] essa coordenação por parte deles foi um fracasso. No último dia, participei de uma mesa redonda, só com a equipe de doutrina do US ARMY para explicar como fizemos isso e os fatores de sucesso (Senna, 2020).


			Nesses quatro dias de reuniões, foram discutidos diversos conceitos relacionados à guerra moderna:


			[...] as discussões tratavam de conceitos bem diferentes [...] e até conflitantes com a nossa doutrina. As táticas de combates envolviam armamentos muito mais modernos, meios de comando e controle altamente informatizados e enorme valorização do sensoriamento do campo de batalha (Senna, 2020, p. 63-64).


			Quadro 1 – Reuniões entre Brasil e EUA relacionadas à força terrestre (1990-1995)
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			Fonte: autoria própria a partir de dados de Pereira, 1996


			Segundo o General, tais conceitos foram muito influenciados pela Guerra do Golfo (1991):


			O conceito de combate continuado, a busca do cerco e destruição do inimigo e o conceito da defesa ativa (também previstos na Delta) foram testados e aprovados nessa guerra. [...] Nos Estados Unidos, conversei com um coronel que realizou essa defesa na guerra do Golfo e destruiu um Batalhão iraquiano praticamente sem perdas. Ele me explicou em detalhe, na carta, toda a montagem e a execução dessa operação (Senna, 2020).


			A referência à Guerra do Golfo e a outras guerras no Oriente Médio é explicitada no próprio Manual de Campanha de Operações – publicado em 1997 como consequência direta da Doutrina Delta – quando afirma:


			As guerras do Oriente Médio e os mais recentes conflitos ocorridos no mundo permitem conclusões sobre a conduta do combate, as táticas utilizadas e o grau de influência do material empregado. Mais do que nunca, cresce de importância a figura do chefe militar, o adestramento adequado dos quadros e da tropa, assim como a disponibilidade dos mais modernos meios de combate (Brasil, 1997).


			Retornando ao Brasil, o desafio da 3.ª Subchefia do EME consistiu em avaliar os materiais de doutrina da OTAN e filtrar o que seria viável para atender às hipóteses de emprego locais:


			Avaliamos todas as deficiências da nossa doutrina, o que podia ser considerado obsoleto em termos de material e as táticas de combate já ultrapassadas. Selecionamos então os tópicos do que tomei conhecimento naquela reunião nos EUA que seriam aproveitados para o aprimoramento da nossa doutrina. Ao final, eram tantos os aprimoramentos que chegamos à conclusão que seria mais uma nova doutrina do que um aprimoramento da anterior. Surgiu a ideia da Doutrina Delta (Senna, 2020, grifos próprios).


			Após o processamento das novas informações, foi apresentada a Instrução Provisória ao Chefe do Estado-Maior do Exército, General Delio de Assis Monteiro16. As principais objeções à proposta da Doutrina Delta, por parte de oficiais do Exército Brasileiro, baseavam-se no argumento de que o país não dispunha de armamento em condições de realizar esse tipo de combate, além da falta de orçamento (Senna, 2020). O General, por outro lado, argumentava que, sem uma doutrina moderna, não seria necessária a aquisição de material17 moderno: a demanda deveria vir da doutrina, e não o contrário (Senna, 2020).


			É importante ressaltar que “a Doutrina Delta foi elaborada sem a preocupação com a doutrina aérea e naval”, pois, como “se refere predominantemente ao campo tático, não havia muito o que se preocupar com as outras Forças” (Senna, 2020). Segundo o General brasileiro, “o ideal é que isso ocorresse, mas ainda não existia o MD [Ministério da Defesa]” (Senna, 2020):


			Como na época não havia o Ministério da Defesa, cada Força Armada criava suas hipóteses de emprego e planejava as suas estratégias, ou seja, na verdade não havia um planejamento operacional integrado. Quando eu participei, como 3.º Subchefe da elaboração da primeira Política Nacional de Defesa, o objetivo era essa integração das Forças Armadas e isso foi um fator importante para a criação do Ministério da Defesa (Senna, 2020).


			Segundo Câmara Senna, a Doutrina Delta tinha como objetivo “corrigir as deficiências de uma doutrina com base na IIGM [Segunda Guerra Mundial]” (Senna, 2020):


			[Até então], os nossos exercícios no campo e os trabalhos escolares se caracterizavam por:


			- Ataques normalmente frontais em detrimento de manobras desbordantes (de flanco) ou envolventes.


			- Os ataques normalmente iniciavam pela manhã e prosseguiam no dia seguinte pois não tínhamos condições de operarmos à noite por falta de equipamentos de visão e tiro noturno. A Delta prevê um Combate Continuado, com um mínimo de interrupções ou paradas (Senna, 2020).


			As diretrizes da Doutrina Delta foram absorvidas pelos manuais de campanha das armas do Exército brasileiro de forma parcial. As razões para o seu declínio não foram abordadas em profundidade neste texto; contudo, pode-se observar que o tipo de guerra para o qual a Doutrina Delta foi formulada – o emprego de forças convencionais de forma ofensiva no teatro de operações sul-americano – não teve destaque na grande estratégia do país desde o final da década de 1970. Ainda assim, os pressupostos de modernização militar (guerra eletrônica e digitalização) e da articulação entre Exército, Marinha e Força Aérea permaneceram na Doutrina Militar Terrestre de 2014.


			Por fim, o papel predominante da 3.ª Subchefia do EME a partir dos anos 1980 e 1990, assim como a transição política nacional, permitiu que o Exército buscasse novas referências doutrinárias, mesmo que oriundas do já tradicional aliado norte-americano. Dessa forma, a busca por inovação representou, ao mesmo tempo, o mérito e a fragilidade da Doutrina Delta no longo prazo. As doutrinas Alfa (GLO), Gama (Amazônia) e as Operações de Paz, por outro lado, foram difundidas para o meio político com maior facilidade, pois seus objetivos estratégicos transcendiam a esfera militar.


			CONCLUSÃO


			Este capítulo teve como objetivo analisar o contexto estratégico e a formulação doutrinária do Exército Brasileiro na década de 1990, tendo como destaque o caso da Doutrina Delta (1996). No âmbito da grande estratégia, pode-se dizer que a chamada “crise de identidade” da força terrestre já existia desde a década anterior, principalmente a partir do rompimento do acordo militar com os Estados Unidos (1977) e as lições da Guerra das Malvinas (1982). Mesmo que o fim do acordo militar não tenha interrompido alguns canais institucionais entre as Forças Armadas do Brasil e dos EUA, pode-se observar, a partir de 1984, uma nova reaproximação, o que demonstra uma certa autonomia da formulação doutrinária da força terrestre e um distanciamento relativo da dinâmica da grande estratégia.


			A Guerra do Golfo, por sua vez, representou uma espécie de “choque externo” que, somado ao interrompimento dos programas de modernização de material bélico, alertou parte dos militares brasileiros sobre o atraso tecnológico do país diante das grandes potências. Desse modo, se a globalização passava a ser vista com cautela, as medidas para diminuir seu impacto já estavam sendo tomadas tanto por parte da diplomacia quanto dos próprios militares: o fortalecimento da integração regional sul-americana.


			A Doutrina Delta, neste sentido, foi construída pela 3.ª Subchefia do EME como uma tentativa de adaptação da força terrestre às demandas militares da terceira revolução industrial, qual seja, a digitalização e a maior integração entre o Exército e a Força Aérea (Martins, 2008). Contudo, apesar da relativa autonomia do Exército brasileiro para a formulação doutrinária – o que pode ser depreendido da configuração do SIDOMT –, os recursos para sua consecução dependiam, em última instância, do poder civil (executivo e legislativo). Deste modo, sem que as novas doutrinas sejam efetivamente difundidas tanto no meio militar quanto no meio civil – as redes de advocacia apontadas por Jensen (2016) –, a inovação doutrinária perde sua sustentabilidade.


			Assim, observa-se que aspectos sistêmicos e organizacionais cumpriram um papel importante na formulação doutrinária no período, o que é refletido pelo pensamento militar dos oficiais analisados. A Doutrina Delta, nesse sentido, faz parte de uma iniciativa do Exército Brasileiro de balanceamento interno em um contexto de restrições orçamentárias, tendo como fim adaptar o perfil de força terrestre aos novos desafios oriundos da Guerra do Golfo e da doutrina da batalha ar-terra do Exército dos Estados Unidos.


			Contudo, não foi identificada uma ameaça explícita ao Brasil na década de 1990 (balanceamento externo) que pudesse justificar a criação da Doutrina Delta. O contrário é verdadeiro, por exemplo, para a Doutrina Gama, cujo objetivo principal (a defesa da Amazônia) já estava sendo difundido entre civis e militares desde a década de 1970.


			A relação Brasil-Estados Unidos, mesmo que arrefecida pelo rompimento do acordo militar em 1977, apresentou-se novamente como um caminho rápido para a modernização doutrinária. A vitória na Guerra do Golfo (1991) assemelhou-se ao triunfo na Segunda Guerra Mundial, quando os norte-americanos apresentaram-se como o “modelo a ser seguido” pelos Exércitos que desejavam adotar as melhores práticas da guerra moderna.


			Simultaneamente, no plano interno, o EME havia concentrado as prerrogativas de formulação da doutrina militar terrestre (tanto no âmbito estratégico quanto operacional) em sua 3.ª Subchefia, o que pode ser comprovado pela análise de seu papel central no SIDOMT. Este elevado grau de autonomia permitiu, em última instância, a inovação proposta pela equipe liderada pelo General Câmara Senna, então 3.º Subchefe, após sua ida aos EUA em 1995 para a Conferência de Doutrina da OTAN.
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